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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Nº 70001948611

PROPONENTE: PREFEITO DE CHUVISCA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE CHUVISCA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

CAIXA-ARQUIVO: A1.9

SITUAÇÃO: Registrado e colocado em circulação para ciência dos promotores em 06/11/01. Arquivado em 02/01/03.

LEI Nº 01/2000, QUE FIXA OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO, PROMULGADA E PUBLICADA PELA CÂMARA DE VEREADORES, SONEGADO AO PREFEITO O DIREITO DE SANÇÃO OU VETO. VIOLAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGISLATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE ORGÂNICA DA LEI. OS PADRÕES JURÍDICOS E OS PRINCÍPIOS QUE INFORMAM E NORTEIAM O PROCESSO LEGISLATIVO SÃO DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA A TODAS AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, INCLUSIVE ÀS CÉLULAS POLÍTICAS, INSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVAS MENORES, QUE SÃO OS MUNICÍPIOS. EMBORA DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, A LEI QUE FIXA OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO, DO VICE-PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS, APROVADA QUE SEJA, PARA PASSAR A PRODUZIR EFEITOS E SER EFICAZ NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, NÃO DISPENSA A SANÇÃO DO PREFEITO. DIREITO QUE NÃO LHE PODE SER SONEGADO, ATÉ PORQUE, RECEBENDO O PROJETO DE LEI APROVADO PELO LEGISLATIVO, OBRIGADO NÃO SERÁ A SANCIONÁ-LO, PODENDO VETÁ-LO. ADIN PROCEDENTE, POR OFENSA AOS ARTIGOS 66, E PARÁGRAFOS, 8º E 10 DA CE.

ACÓRDÃO: Acordam, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça, julgar procedente, por maioria, de conformidade e pelos fundamentos constantes das inclusas notas taquigráficas, que integram o presente acórdão.

